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EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO 
LOCALIZAÇÃO NÃO SE CONFUDE COM FUGA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO.

1. A prisão preventiva (ou o não cabimento da substituição por outra 
medida cautelar), admitida excepcionalmente antes do trânsito em julgado de 
eventual sentença penal condenatória, deverá ser justificada em concreto e de 
forma individualizada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Como se vê, a prisão preventiva do paciente foi decretada sob o 
fundamento de que "o acusado em liberdade furtou-se à confiança da Justiça 
tomando rumo ignorado e prejudicando o devido processo legal. Faz-se 
consignar que sem a prisão do acusado o presente feito irá permanecer parado 
nas prateleiras da Justiça, com desvalor à própria ideia do justo em 
sociedade".

3. "Segundo pacífico entendimento desta Corte, a presunção de fuga, 
decorrente do fato de o agravado não ter sido localizado, não constitui 
fundamentação válida a autorizar a custódia cautelar, porquanto os conceitos 
de evasão e não localização não se confundem" (AgRg no RHC n. 
172.280/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

4. Habeas corpus concedido para revogar a prisão decretada em 
desfavor do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de 
nova decretação da custódia preventiva, se efetivamente demonstrada sua 
concreta necessidade, ou da imposição de medidas cautelares alternativas, 
também suficientemente fundamentadas, nos termos dos arts. 282 e 319 do 
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CPP.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, conceder o habeas corpus, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NÃO 
LOCALIZAÇÃO NÃO SE CONFUDE COM FUGA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO.

1. A prisão preventiva (ou o não cabimento da substituição por outra 
medida cautelar), admitida excepcionalmente antes do trânsito em julgado de 
eventual sentença penal condenatória, deverá ser justificada em concreto e de 
forma individualizada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Como se vê, a prisão preventiva do paciente foi decretada sob o 
fundamento de que "o acusado em liberdade furtou-se à confiança da Justiça 
tomando rumo ignorado e prejudicando o devido processo legal. Faz-se 
consignar que sem a prisão do acusado o presente feito irá permanecer parado 
nas prateleiras da Justiça, com desvalor à própria ideia do justo em 
sociedade".

3. "Segundo pacífico entendimento desta Corte, a presunção de fuga, 
decorrente do fato de o agravado não ter sido localizado, não constitui 
fundamentação válida a autorizar a custódia cautelar, porquanto os conceitos 
de evasão e não localização não se confundem" (AgRg no RHC n. 
172.280/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
27/3/2023, DJe de 3/4/2023.)

4. Habeas corpus concedido para revogar a prisão decretada em 
desfavor do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de 
nova decretação da custódia preventiva, se efetivamente demonstrada sua 
concreta necessidade, ou da imposição de medidas cautelares alternativas, 
também suficientemente fundamentadas, nos termos dos arts. 282 e 319 do 
CPP.
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RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado contra acórdão 

assim relatado (fls. 56-57):

Em favor do paciente, o impetrante ajuizou o presente habeas corpus, com pedido de 
liminar, apontando como autoridade coatora o MM. Juiz Direito da 25ª Vara Criminal da 
Capital.

Relata que o paciente foi denunciado pela suposta prática do crime de furto qualificado e 
teve sua prisão preventiva decretada por decisão carente de fundamentação idônea. Sustenta 
terem os fatos acontecido em 2016 e, não sendo o paciente preso em flagrante na época, foi 
citado por edital e o processo suspenso, nos termos do art. 366 do Código de Processo 
Penal, com decretação de sua prisão preventiva, tendo o mandado de prisão sido renovado 
após a expiração do prazo de validade. Alega ser desproporcional decretação da medida 
última pois, em caso de eventual condenação, por ser primário e o crime cometido sem 
violência ou grave ameaça, deverá cumprir a prisão em regime aberto, sendo possível, ainda, 
o oferecimento de acordo de não persecução penal. Invoca a aplicação dos princípios 
constitucionais e do entendimento jurisprudencial. Requer, assim, a concessão da ordem 
liminar, a fim de seja revogada a decretação da prisão preventiva, determinando-se a 
expedição do contramandado de prisão ou alvará de soltura.

Indeferida a liminar por este relator (fls. 30-31), prestou informações o digno Juízo 
impetrado (fls. 36-39).

A Procuradoria Geral de Justiça manifestou- se pela denegação da ordem (fls. 43-54).
É o relatório.
 

Consta dos autos que, em 17/5/2018, foi decretada a prisão preventiva do 

paciente, em decorrência da suposta prática do delito de furto qualificado, que data de 

20/2/2016, porquanto não localizado para ser citado.

Alega a defesa que "se trata de feito sobre fatos ocorridos em 2016. O réu não 

foi preso em flagrante e não tem ciência da existência do processo penal" (fl. 5).

Afirma que "a ausência de citação pessoal quando do recebimento inicial da 

denúncia não caracteriza, por si só, que o paciente estivesse com a intenção de frustrar o 

propósito da ordem jurídica, que consiste na aplicação da sanção devida a quem é 

considerado o autor da infração penal" (fl. 9).

Defende que a segregação corporal é desproporcional ao apenamento 

projetado, sobretudo porque o réu é primário e o delito foi cometido sem o emprego de 

violência ou grave ameaça.

Requer, liminarmente, a revogação da prisão preventiva até o julgamento final 

do presente writ e, no mérito, a concessão definitiva da liberdade provisória.

Indeferido o pedido liminar e prestadas as informações, o Ministério Público 

manifestou-se pela denegação da ordem.
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É o relatório.

VOTO

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de 

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal, 

não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita via ora adotada, o 

eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação (e consequente violação do 

princípio da homogeneidade)" (AgRg no RHC 144.385/MG, rel. Min. Reynaldo Soares d

a Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/4/2021, DJe 19/4/2021).

Como cediço, a prisão preventiva (ou o não cabimento da substituição por 

outra medida cautelar), admitida excepcionalmente antes do trânsito em julgado de 

eventual sentença penal condenatória, deverá ser justificada em concreto e de forma 

individualizada, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

A prisão cautelar foi assim fundamentada (fls. 32-33):

[...]
Fls. 115: quanto ao pedido de decretação da prisão preventiva formulado pelo Ministério 

Público, decido.
Analisando os autos, verifica-se que o acusado em liberdade furtou-se à confiança da 

Justiça tomando rumo ignorado e prejudicando o devido processo legal.
Faz-se consignar que sem a prisão do acusado o presente feito irá permanecer parado nas 

prateleiras da Justiça, com desvalor à própria ideia do justo em sociedade.
Com efeito, como garantia da ordem pública e da própria regularidade do processo, 

decreto a prisão preventiva do acusado REGINALDO DA SILVA nos termos do art. 312 e 
seguintes do CPP. TACRSP: "para garantia da ordem pública, visará o magistrado, ao 
decretar a prisão preventiva, evitar que o deliquente volte a cometer delitos, ou porque é 
acentuadamente propenso às práticas delituosas, ou porque, em liberdade encontraria os 
mesmos estímulos relacionados com a infração cometida" (JTACRESP 42/58).

[...]
 

Como se vê, a prisão preventiva do paciente foi decretada sob o fundamento 

de que "o acusado em liberdade furtou-se à confiança da Justiça tomando rumo ignorado 

e prejudicando o devido processo legal. Faz-se consignar que sem a prisão do acusado o 

presente feito irá permanecer parado nas prateleiras da Justiça, com desvalor à própria 

ideia do justo em sociedade".

Ora, "Segundo pacífico entendimento desta Corte, a presunção de fuga, 

decorrente do fato de o agravado não ter sido localizado, não constitui fundamentação 

válida a autorizar a custódia cautelar, porquanto os conceitos de evasão e não localização 

não se confundem" (AgRg no RHC n. 172.280/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Documento eletrônico VDA41963713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 13/06/2024 14:35:33
Código de Controle do Documento: ef0c1adf-76f9-45da-9b4a-01e6f8a09edd



Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 3/4/2023). Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NÃO LOCALIZAÇÃO DO 
ACUSADO PARA CITAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. RESTITUIÇÃO 
DA LIBERDADE AO AGENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do acusado 
desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, automaticamente, do 
caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos 
ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado 
ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. A simples não localização do réu para ser citado é motivação insuficiente para 
justificar a custódia cautelar, se dissociado de algum outro elemento real que indique sua 
condição de foragido. Precedentes.

3. Na espécie, o Juízo de primeira instância decretou a prisão preventiva do agravado, 
pela suposta prática de homicídio qualificado tentado, tão somente em virtude de ele não 
haver sido encontrado para a citação. Esse motivo, por si só, é inidôneo para respaldar a 
custódia cautelar do réu, razão pela qual deve ser mantida a decisão monocrática em que se 
tornou sem efeito o decreto prisional.

4. É ressalvada a possibilidade de nova decretação da custódia cautelar caso efetivamente 
demonstrada a superveniência de fatos novos que indiquem a sua necessidade, sem prejuízo 
de fixação de medida alternativa, nos termos do art. 319 do CPP.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 177.707/BA, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 19/6/2023, DJe de 22/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 

PREVENTIVA. ESTELIONATO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO E 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR. NULIDADE. CITAÇÃO POR 
EDITAL. NÃO OCORRÊNCIA. TODOS OS MEIOS PARA A LOCALIZAÇÃO 
ESGOTADOS. CUSTÓDIA CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.

1. Consoante o entendimento desta Corte Superior, depois de efetuadas várias diligências 
para localização do ora recorrente, é cabível sua citação por edital, como na hipótese.

2. No caso, a prisão preventiva carece de fundamentação idônea, pois decretada tão 
somente com fundamento na necessidade de se garantir a aplicação da lei penal, tendo sido 
o recorrente citado por edital e não tendo comparecido à audiência designada.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça "é firme ao assinalar que a simples 
não localização do réu para responder ao chamamento judicial ou o fato de encontrar-se em 
local incerto e não sabido não constitui motivação suficiente para o encarceram ento 
provisório, quando dissociado de qualquer outro elemento real que indique a sua condição 
de foragido. Não cabe deduzir que, frustrada a notificação ou a citação editalícia no 
processo penal, o acusado estaria evadido. [...]" (AgRg no RHC n. 167.214/TO, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 6/10/2022).

4. Agravo regimental provido para revogar a prisão preventiva do recorrente.
(AgRg no RHC n. 167.473/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 

Ante o exposto, concedo a ordem para revogar a prisão decretada em desfavor 

do paciente, se por outro motivo não estiver preso, sem prejuízo de nova decretação da 

custódia preventiva, se efetivamente demonstrada sua concreta necessidade, ou de 
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imposição de medidas cautelares alternativas também suficientemente fundamentadas, 

nos termos dos arts. 282 e 319 do CPP.

É o voto.

Documento eletrônico VDA41963713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 13/06/2024 14:35:33
Código de Controle do Documento: ef0c1adf-76f9-45da-9b4a-01e6f8a09edd



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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398817220168260050

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SERGIO ANDRÉ WEISE CHINEZ - DEFENSOR PÚBLICO - SP311051
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : REGINALDO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, concedeu o habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

 

  

C542212485:10230911704@ 2023/0459603-2  -  HC 879059

Documento eletrônico VDA41928644 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA, SEXTA TURMA   Assinado em: 11/06/2024 16:27:01
Código de Controle do Documento: B4083B84-CD14-457B-B73D-14F3ACB56E7D


